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PROCESSO SELETIVO DE ESTAGIÁRIOS –  
CURSO DE DIREITO

LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES
1.	 Este caderno contém as questões da Prova Objetiva.
2.	 Use a Folha de Respostas (versão do candidato) reproduzido ao final deste caderno apenas para marcar  

o Gabarito.
3.	 Ao receber a Folha de Respostas da Prova Objetiva:

•	 Confira seu nome, número de inscrição e cargo.
•	 Assine, A TINTA, no espaço próprio indicado.

4.	 ATENÇÃO: transcreva no espaço apropriado da sua FOLHA DE RESPOSTAS, com sua caligrafia usual, 
mantendo as letras maiúsculas e minúsculas, desconsiderando aspas e autoria, a seguinte frase:

“A força do direito deve superar o direito da força.” Rui Barbosa

ATENÇÃO:
FOLHAS DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TÊM VALIDADE.

5.	 Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas da Prova Objetiva:
•	 use apenas caneta esferográfica azul ou preta;
•	 preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à 

resposta solicitada em cada questão;
•	 assinale somente uma alternativa em cada questão.
Sua resposta NÃO será computada se houver marcação de mais de uma alternativa, 
questões não assinaladas ou rasuras. 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
As Folhas de Respostas não devem ser dobradas, amassadas ou rasuradas.

ATENÇÃO: Período de Sigilo: 1 (uma) hora do início das provas. O candidato não poderá levar o caderno de questões das provas objetivas.  
Durante o período de realização das provas, não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre 
estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será permitido o uso de livros, códigos, manuais, impressos, anotações 
ou quaisquer outros meios. Durante o período de realização das provas, não será permitido o uso de óculos escuros, bonés, chapéus e 
similares. As instruções constantes nos cadernos de questões das provas objetivas e na folha de respostas, bem como as orientações e 
instruções expedidas pela Fundep durante a realização das provas complementam este edital e deverão ser rigorosamente observadas e 
seguidas pelo candidato. Poderá, ainda, ser eliminado o candidato que: tratar com falta de urbanidade examinadores, auxiliares, aplicadores 
ou autoridades presentes; portar arma no local de realização das provas, ainda que de posse de documento oficial de licença para o respectivo 
porte; portar, mesmo que desligados ou fizer uso, durante o período de realização das provas, de qualquer equipamento eletrônico, como 
relógios, calculadora, walkman, notebook, palm-top, agenda eletrônica, gravador ou similares, ou de instrumentos de comunicação interna 
ou externa, tais como telefone celular, beep, pager entre outros; deixar de atender as normas contidas nos Cadernos de Provas, na Folha de 
Respostas e demais orientações expedidas pela FUNDEP, durante a realização das provas.

O Caderno de Questões e o gabarito da Prova Objetiva serão divulgados nos endereços eletrônicos  
<www.gestaodeconcursos.com.br> e <www.jfmg.jus.br>, no dia 8 de abril de 2019, a partir das 12 horas.

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 3 (TRÊS) HORAS



ATENÇÃO
Sr.(a) Candidato(a),

Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno contém, ao todo,  
35 (trinta e cinco) questões de múltipla escolha, cada uma constituída de  
4 (quatro) alternativas de respostas, assim distribuídas: 10 (dez) questões de Língua 
Portuguesa, 5 (cinco) questões de Direito Administrativo, 7 (sete) questões  
de Direito Constitucional, 5 (cinco) questões de Direito Civil e 8 (oito) questões de 
Direito Processual Civil, todas perfeitamente legíveis.

Havendo algum problema, informe imediatamente ao aplicador de provas para que ele 
tome as providências necessárias.

Caso não observe essa recomendação, não lhe caberá qualquer reclamação ou recursos 
posteriores.
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LÍNGUA PORTUGUESA

INSTRUÇÃO: Leia o texto a seguir para responder às 
questões 1 a 6.

As autoridades têm liberdade de expressão?

Um agente de Estado não tem o direito de sair por aí 
falando o que lhe dá na veneta

Eugênio Bucci

A cultura política brasileira lida mal com a liberdade de 
expressão. A imensa maioria das lideranças – sejam de 
esquerda, sejam de direita, bem como as lideranças que 
se declaram “nem de esquerda nem de direita” – não se 
pauta pelo apreço ao direito que homens e mulheres têm 
de dizer o que pensam. Podemos generalizar, sem medo 
de errar: no Brasil, com pouquíssimas exceções, os 
políticos não compreendem – isso quando não hostilizam 
abertamente – o que a Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão, em 1789, na França, classificou 
como “um dos direitos mais preciosos do homem”: a livre 
comunicação das ideias e das opiniões.

Quase diariamente, chefes partidários, dos mais 
medíocres aos mais ilustres, bradam agressões contra 
a instituição da imprensa. Semana sim, semana não, 
um jornalista é vítima de ofensas morais ou intimidações 
físicas. Deputados que jamais alcançaram o sentido da 
palavra news (em inglês ou português) querem legislar 
contra as  fake news. Quiseram proibir as notícias 
“prejudicialmente incompletas”, como se houvesse 
na face da Terra alguma notícia que não prejudicasse 
nenhum interesse – ou alguma notícia que não fosse, de 
algum modo, incompleta.

Atenção! Sob pretexto de conter as notícias fraudulentas, 
existem autoridades que planejam banir do território 
nacional não as reportagens falsificadas, mas o 
noticiário crítico e verdadeiro. Não fazem ideia de que a 
liberdade de expressão é parte necessária do direito que 
tem a sociedade de fiscalizar e contestar as ações dos 
governantes; acham que a crítica só atrapalha e que a 
comunicação social deveria cumprir a função precípua 
de adestrar os governados.

Esse déficit da cultura política nacional costuma 
manifestar-se em episódios tristes, opressivos, que 
asfixiam os espaços democráticos. Mas de vez em 
quando há lances cômicos, lances de pastelão, como 
se a cena política no Brasil fosse uma paródia que 
faz troça dos ideais iluministas. Vez por outra aparece 
uma autoridade que, depois de praticar abusos verbais 
incompatíveis com sua função de Estado, vai buscar 
abrigo na desculpa de que disparou seus disparates 
exercendo sua “liberdade de expressão”. Aí, o legado 
iluminista é virado de pernas para o ar: a liberdade 
de expressão deixa de ser um direito do cidadão para 
questionar o Estado e se rebaixa a uma prerrogativa do 
Estado para intimidar a sociedade.

Há poucos dias tivemos um exemplo dessa desviante 
cômica, quando um general resolveu “tuitar” barbaridades. 
No dia 3 de abril, às vésperas do julgamento do Supremo 
Tribunal Federal (STF) que negaria o habeas corpus ao 
ex-presidente , ele postou nas redes sociais a seguinte 
declaração: “Asseguro à Nação que o Exército Brasileiro 
julga compartilhar o anseio de todos os cidadãos de bem 
de repúdio à impunidade e de respeito à Constituição,  
à paz social e à democracia, bem como se mantém 
atento às suas missões institucionais”.

Muita gente se assustou, é óbvio, e no dia seguinte 
não se falava de outra coisa. Até mesmo no plenário do 
STF as admoestações do militar repercutiram. De modo 
elegante, mas vigoroso, o ministro  decano da Corte 
advertiu: “O respeito indeclinável à Constituição e às leis 
da República representa o limite intransponível a que se 
devem submeter os agentes do Estado, quaisquer que 
sejam os estamentos a que eles pertencem”.

Mais claro, impossível. Um agente de Estado tem a 
sua liberdade de expressão, por certo, mas isso não 
significa que ele tenha o direito de sair por aí falando (ou 
“postando”) o que lhe dá na veneta. As leis da República 
o limitam. Sem essas leis não teríamos ordem pública, 
muito menos ordem democrática.

[...]

Não, a liberdade de expressão não pode abrigar a 
autoridade que comete abusos, assim como o direito 
à privacidade não protege esconderijos da corrupção. 
Quando vamos aprender uma lição tão elementar?

Disponível em: <https://opiniao.estadao.com.br/
noticias/geral,as-autoridades-tem-liberdade-de-

expressao,70002264828>.  
Acesso em: 28 fev. 2019 (Adaptação).

QUESTÃO 1

O título do texto e seu subtítulo estabelecem uma  
relação de 

A)	 contradição. O título apresenta uma ideia 
contrária à do subtítulo.

B)	 pergunta e resposta. O subtítulo responde à 
pergunta realizada no título.

C)	 afirmativa. O subtítulo afirma a ideia do título. 
D)	 exemplificação. O subtítulo é um exemplo do 

que o título afirma.

QUESTÃO 2

A ideia central do texto está corretamente resumida em:

A)	 A liberdade de expressão é um direito que 
compete a cidadãos e a autoridades, não 
podendo ser questionada quanto a seu teor.

B)	 Há uma vigilância dos discursos por parte dos 
“politicamente corretos”, o que fere os princípios 
da liberdade de expressão. 

C)	 A imprensa deve ser observada quanto ao 
conteúdo daquilo que publica, para evitar a 
proliferação das notícias falsas (fake news).

D)	 A liberdade de expressão é um direito de 
cidadãos e autoridades, desde que respeitados 
os limites impostos pelas leis da República.
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QUESTÃO 3

Releia este trecho.

“Vez por outra aparece uma autoridade que, depois de 
praticar abusos verbais incompatíveis com sua função de 
Estado, vai buscar abrigo na desculpa de que disparou 
seus disparates exercendo sua ‘liberdade de expressão’. 
Aí, o legado iluminista é virado de pernas para o ar: a 
liberdade de expressão deixa de ser um direito do 
cidadão para questionar o Estado e se rebaixa a uma 
prerrogativa do Estado para intimidar a sociedade.”

Ao relatar a tentativa de algumas autoridades de 
justificar abusos verbais com o exercício da “liberdade 
de expressão”, o autor intenciona retratar a(o)

A)	 hipocrisia presente nesse ato, já que, como 
afirma nos primeiros parágrafos do texto, essas 
mesmas autoridades tentam cercear a liberdade 
de expressão da imprensa.

B)	 incapacidade do conceito de liberdade de 
expressão de garantir às autoridades o direito de 
se expressarem como bem entenderem.

C)	 dever de se expressar como voz da população, 
cabível a autoridades governamentais, as quais, 
por isso, não são cerceadas pelas leis.

D)	 contradição do legado iluminista, que falha em 
definir de forma mais precisa o conceito de 
liberdade de expressão. 

QUESTÃO 4

Quanto ao gênero, esse texto classifica-se como

A)	 resenha, pois apresenta um posicionamento 
pessoal sobre um tema.

B)	 crônica, pois trata de um assunto relevante para 
a contemporaneidade.

C)	 artigo de opinião, pois traz a defesa de um ponto 
de vista pelo autor.

D)	 reportagem, pois trata de fatos abordados pelo 
jornalismo.

QUESTÃO 5

Analise o trecho a seguir.

“Semana sim, semana não, um jornalista é vítima de 
ofensas morais ou intimidações físicas. (__________) 
Deputados que jamais alcançaram o sentido da 
palavra news (em inglês ou português) querem legislar 
contra as fake news.”

A lacuna adicionada pode ser corretamente preenchida, 
sem prejuízo de sentido para o texto, pela seguinte 
conjunção:

A)	 No entanto

B)	 Portanto

C)	 E

D)	 Mas

QUESTÃO 6

Analise este trecho.

“Quase diariamente, chefes partidários, dos mais 
medíocres aos mais ilustres, bradam agressões contra 
a instituição da imprensa.”

Assinale a alternativa em que os termos sublinhados 
estão correta e respectivamente classificados.

A)	 Objeto direto; sujeito composto; verbo.

B)	 Advérbio; núcleo do sujeito; verbo.

C)	 Adjetivo; pronome oblíquo; objeto indireto.

D)	 Conjunção; pronome pessoal; objeto direto.

QUESTÃO 7

Quanto à conjugação dos verbos sublinhados a seguir, 
assinale a alternativa em que há desvio da norma-padrão.

A)	 Se você mantiver esse comportamento, será 
expulso do colégio.

B)	 Quando tu falares de mim, diga boas coisas. 

C)	 Marcela é a médica que remedeia os pacientes.

D)	 Se eu ver Márcio na festa, ficarei feliz.

QUESTÃO 8

No dia 30 de outubro de 2018, após as eleições 
presidenciais do Brasil, foi publicada uma Carta ao 
Presidente no caderno de política do jornal Estadão.  
O texto inicia-se da seguinte maneira:

“Presidente Jair Bolsonaro, parabéns. Você venceu uma 
disputa extremamente difícil, penosa, agressiva, que 
quase lhe custou a vida. Não precisava ter sido assim, 
mas já foi. Você agora representa a esperança.”

Disponível em: <https://politica.estadao.com.br/noticias/
eleicoes,carta-ao-presidente,70002573331>.  

Acesso em 19 fev. 2019.

Quanto ao pronome de tratamento utilizado pelo autor 
da carta, é correto afirmar:

A)	 A escolha está de acordo com a norma-padrão, 
pois ‘Você’ é o pronome adequado para referir-
se ao Presidente da República.

B)	 O pronome adequado segundo a norma-
padrão para referir-se ao presidente é “Vossa 
Reverência”, portanto a escolha do autor está 
em desacordo.

C)	 O pronome adequando segundo a norma-
padrão para referir-se ao presidente é “Vossa 
Excelência”, portanto a escolha do autor está em 
desacordo.

D)	 O pronome adequado segundo a norma-padrão 
para referir-se ao presidente é “Senhor Doutor”, 
portanto a escolha do autor está em desacordo.



5

QUESTÃO 9

Analise a tirinha a seguir.

Disponível em: <https://tinyurl.com/y3rn5dj7>.  
Acesso em: 19 fev. 2019. (Adaptação).

Sobre o emprego da crase no segundo quadrinho,  
é correto afirmar: 

A)	 A crase justifica-se, pois ‘trazer’, enquanto verbo 
transitivo indireto, exige preposição.

B)	 A crase está incorretamente empregada, pois 
o pronome ‘todos’ não é precedido pelo artigo 
definido ‘a’.

C)	 A crase está incorretamente empregada, pois 
‘trazer’, enquanto verbo transitivo direto, não 
exige preposição.

D)	 A crase justifica-se, pois o pronome ‘todos’ exige 
ser precedido pelo artigo definido ‘a’.

QUESTÃO 10

Leia a letra da música a seguir.

Assum Preto 
Luiz Gonzaga

Tudo em vorta é só beleza 
Sol de Abril e a mata em frô 
Mas Assum Preto, cego dos óio 
Num vendo a luz, ai, canta de dor

Mas Assum Preto, cego dos óio 
Num vendo a luz, ai, canta de dor

Tarvez por ignorança 
Ou mardade das pió 
Furaro os óio do Assum Preto 
Pra ele assim, ai, cantá mió

Furaro os óio do Assum Preto 
Pra ele assim, ai, cantá mió

Assum Preto veve sorto 
Mas num pode avuá 
Mil vez a sina de uma gaiola 
Desde que o céu, ai, pudesse oiá

Mil vez a sina de uma gaiola 
Desde que o céu, ai, pudesse oiá

Assum Preto, o meu cantar 
É tão triste como o teu 
Também roubaro o meu amor 
Que era a luz, ai, dos óios meus 
Também roubaro o meu amor 
Que era a luz, ai, dos óios meus

Disponível em: <https://www.letras.mus.br/luiz-
gonzaga/47082/>. Acesso em: 19 fev. 2019.

Quanto às escolhas linguísticas que compõem a letra da 
música de Luiz Gonzaga, é correto afirmar:

A)	 A letra representa uma variação popular do 
português, o que se percebe nas variações 
ortográficas empregadas para emular uma 
pronúncia distinta.

B)	 A linguagem utilizada ignora a estrutura básica 
da sintaxe do português, composta por sujeito-
verbo-objeto.

C)	 A letra apresenta desvios da norma-padrão do 
português, o que dificulta a compreensão de seu 
sentido geral.

D)	 Em “Tudo em vorta é só beleza”, observa-se 
desvio da concordância nominal prevista pela 
norma-padrão.

DIREITO ADMINISTRATIVO

QUESTÃO 11

Considerando as fontes do Direito Administrativo  
como regras ou comportamentos que provocam o 
surgimento de uma norma posta, assinale a alternativa 
que apresenta a descrição incorreta de fontes  
dispostas na doutrina. 

A)	 A lei, enquanto fonte do direito, demonstra que 
o Direito Administrativo é composto por um 
conjunto de normas reunidas em legislação 
única. 

B)	 O costume, representa a prática habitual de 
determinado grupo que o considera obrigatório.  

C)	 A jurisprudência traduz-se na reiteração dos 
julgamentos dos órgãos do Judiciário, sempre 
num mesmo sentido, e tem grande influência na 
construção do Direito. 

D)	 A doutrina pode ser conceituada como a lição de 
estudiosos do Direito, formando o sistema teórico 
de princípios aplicáveis ao Direito Positivo. 

QUESTÃO 12

Para alguns cargos e empregos públicos, o texto 
constitucional dispensa a realização de concurso público, 
quando é permitido o acesso aos cargos por meio de 
outros instrumentos. 

Assinale a alternativa em que se tem acesso ao cargo ou 
emprego público apenas por concurso público. 

A)	 Contratações por tempo determinado.

B)	 Cargos em comissão.

C)	 Procurador municipal.

D)	 Mandato eletivo.
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QUESTÃO 13

Para melhor compreender os institutos do Direito 
Administrativo, é importante ter em mente as definições 
de Estado, Governo e Administração Pública. 

A esse respeito, assinale a alternativa incorreta.

A)	 Para grande parte da doutrina, o Estado é 
composto de três elementos indissociáveis:  
o povo, que representa o componente humano;  
o território, que é a sua base física, e a soberania. 

B)	 Governo representa uma conduta independente 
do administrador, como um comando com 
responsabilidade constitucional e política. 

C)	 Como ente personalizado, o Estado tanto pode 
atuar no campo do direito público quanto no do 
direito privado, pelo que sua personalidade será 
de direito público ou privado, já que no Brasil 
adota-se a teoria da dupla personalidade.

D)	 As funções do Estado podem ser divididas em: 
função típica, aquela pela qual o Poder foi criado; 
e uma função atípica, estranha àquela para a 
qual o Poder foi criado, uma função secundária.  

QUESTÃO 14

Quanto ao estudo dos agentes públicos e sua 
classificação apresentada pela doutrina, assinale a 
alternativa correta.

A)	 Servidor estatal de ente governamental de 
direito privado tem regime estatutário ou legal, e 
cada ente político tem competência para definir  
o seu estatuto. 

B)	 Servidores públicos titulares de cargos não são 
servidores públicos, mas se equiparam a eles 
para fins de concurso público, teto remuneratório 
e improbidade administrativa. 

C)	 Servidores de entes governamentais de direito 
privado são aqueles que constituem a vontade 
superior do Estado e que são os titulares de 
cargos estruturais à organização política do país. 

D)	 Particulares em colaboração são sujeitos que, 
sem perderem a qualidade de particulares, 
são pessoas alheias à intimidade estatal, 
mas exercem função pública, ainda que em 
caráter episódico, por exemplo, os requisitados  
e os voluntários.

QUESTÃO 15

Considere o seguinte conceito.

“Pessoa jurídica de direito privado composta por 
capital exclusivamente público, criada para a prestação 
de serviços públicos ou exploração de atividades 
econômicas, sob qualquer modalidade empresarial.” 

MARINELA, Fernanda. Direito Administrativo.  
São Paulo: Saraiva, 2016.

Esse conceito aplica-se à:

A)	 Empresa pública.
B)	 Autarquia.
C)	 Agência executiva.
D)	 Sociedade de economia mista. 

DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 16

A Constituição de 1988 adotou como forma de Estado 
o federalismo, garantindo o princípio da autonomia e da 
participação política. 

Acerca da organização político-administrativa do Estado, 
é correto afirmar: 

A)	 O legislador constituinte determinou 
expressamente a impossibilidade de qualquer 
proposta de emenda constitucional tendente a 
abolir a Federação. 

B)	 O ordenamento jurídico brasileiro prevê o direito 
de secessão, caracterizado como possibilidade 
de separação de um Estado-Membro, do Distrito 
Federal ou de qualquer município da Federação. 

C)	 A autonomia dos Estados-Membros  
caracteriza-se pela denominada dupla 
capacidade de autogoverno e autoadministração, 
já que a organização interna desses  
Estados-Membros fica condicionada às leis de 
competência da União.

D)	 A Constituição Federal garante ao Distrito Federal 
a natureza de ente federativo autônomo, pelo que 
a capacidade de autogoverno consubstancia-se 
na eleição do prefeito e do vice-prefeito.  

QUESTÃO 17

Tendo em vista que a Constituição Federal afirma que 
a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada, assinale a alternativa incorreta. 

A)	 No ordenamento positivo brasileiro, inexiste 
definição constitucional de direito adquirido.

B)	 Coisa julgada é a decisão tomada por juiz 
competente, ainda que sujeita a recurso, 
incorporada provisoriamente ao patrimônio de 
seu titular por força da proteção que recebe 
enquanto decisão judicial. 

C)	 O direito adquirido constitui-se num dos recursos 
de que se vale a Constituição para limitar a 
retroatividade da lei, uma vez que a utilização da 
lei em caráter retroativo fere situações jurídicas 
que já tinham por consolidadas no tempo. 

D)	 O ato jurídico perfeito é aquele que se aperfeiçoou 
e que reuniu todos os elementos necessários à 
sua formação, debaixo da lei velha. 
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QUESTÃO 18

Quanto às competências e características próprias dos 
órgãos do Poder Judiciário, assinale a alternativa correta. 

A)	 A competência dos tribunais estaduais será 
definida na constituição estadual, cabendo 
ao Tribunal de Justiça a iniciativa da lei de 
organização judiciária. 

B)	 A Justiça Federal é, por definição, o órgão judicial 
competente para as causas que tenham como 
partes o Estado, suas autarquias e empresas 
públicas estaduais. 

C)	 Compete à Justiça Federal processar e julgar 
os militares dos estados, nos crimes militares 
definidos em lei, e as ações judiciais contra atos 
disciplinares militares. 

D)	 O Tribunal Regional Federal julga originariamente 
o registro e a cassação de registro de partidos 
políticos, dos seus diretórios nacionais e de 
candidatos à presidência e vice-presidência da 
República. 

QUESTÃO 19

Considerando os princípios constitucionais da 
Administração Pública, assinale com V as afirmativas 
verdadeiras e com F as falsas. 

(   )	O princípio da impessoalidade traduz a ideia de 
que o administrador é um executor do ato, que 
serve de veículo de manifestação da vontade 
estatal, e, portanto, as realizações não são do 
agente político, mas da entidade pública. 

(   )	O princípio da legalidade aplica-se normalmente 
à Administração Pública, pois é permitida 
a realização de tudo que a lei não proíba, 
diferentemente da esfera particular, em que 
o sujeito somente poderá fazer o que estiver 
expressamente autorizado em lei. 

(   )	A Constituição Federal, ao consagrar o princípio da 
moralidade administrativa como vetor da atuação 
da Administração Pública, igualmente consagrou 
a necessidade de proteção à moralidade e a 
responsabilização do administrador público 
amoral ou imoral. 

(   )	A publicidade se dá pela inserção do ato no Diário 
Oficial ou por edital afixado no lugar próprio para 
divulgação de atos públicos, para conhecimento 
do público em geral e, consequentemente, início 
da produção de seus efeitos. 

Assinale a sequência correta. 

A)	 F V V F 

B)	 F F F V

C)	 V F V V 

D)	 V V F F 

QUESTÃO 20

Compete ao Supremo Tribunal Federal, exceto: 

A)	 Processar e julgar originariamente a ação direta 
de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
federal ou estadual.

B)	 Julgar as causas decididas pelos tribunais 
estaduais, quando a decisão recorrida julgar 
válido ato de governo local contestado em face 
de lei federal. 

C)	 Julgar, mediante recurso extraordinário, as 
causas decididas em única ou última instância, 
quando a decisão recorrida contrariar dispositivo 
da Constituição Federal. 

D)	 Processar e julgar originariamente o pedido 
de medida cautelar das ações diretas de 
inconstitucionalidade. 

QUESTÃO 21

Considerando a liberdade de consciência e religião 
prevista na Constituição Federal, é incorreto afirmar: 

A)	 A objeção de consciência consiste na recusa 
em realizar um comportamento prescrito, por 
força de convicções seriamente arraigadas 
no indivíduo, de tal sorte que, se o indivíduo 
atendesse o comando normativo, sofreria grave 
tormento moral.

B)	 Se o Estado reconhece a inviolabilidade 
da liberdade de consciência, deve admitir, 
igualmente, que o indivíduo aja de acordo com 
as suas convicções.  

C)	 A liberdade de consciência ou de pensamento 
relaciona-se com a faculdade de o indivíduo 
formular juízos e ideias sobre si mesmo e sobre 
o meio externo que o circunda. 

D)	 Na liberdade de religião, não está incluída, 
necessariamente, a liberdade de organização 
religiosa, pelo que pode o Estado impor a 
igualdade de sexos na entidade ligada a uma 
religião que não a acolha. 

QUESTÃO 22

Para que alguém possa concorrer a um mandato eletivo, 
torna-se necessário o preenchimento de certos requisitos 
gerais, denominados condições de elegibilidade, e que 
não incida numa das inelegibilidades. 

São condições de elegibilidade, exceto: 

A)	 Filiação partidária.

B)	 Alistamento eleitoral.

C)	 Idade mínima de 45 anos para presidente da 
República. 

D)	 Pleno exercício dos direitos políticos.
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DIREITO CIVIL

QUESTÃO 23

Assinale a alternativa em que uma obrigação  
propter rem está corretamente qualificada.

A)	 Contribuição do condômino para a conservação 
da coisa comum.

B)	 Partilha de bens entre os herdeiros legítimos.
C)	 Adimplemento da obrigação alimentar pelo 

alimentante.
D)	 Quitação do preço convencionado em contrato. 

QUESTÃO 24

Sobre a classificação das pessoas jurídicas de direito 
privado, assinale a alternativa incorreta. 

A)	 As associações são a união de pessoas que se 
organizam para fins não econômicos, ou seja, 
não há o objetivo comum de distribuição de 
lucros entre os associados. 

B)	 A fundação é uma pessoa jurídica de direito 
privado formada por um complexo de bens 
personificados para atingir certos fins, e é 
constituída por meio de um ato formal, praticado 
pelo instituidor. 

C)	 As sociedades, que podem ser simples ou 
empresárias, caracterizam-se pela reunião 
de pessoas para o exercício da atividade 
econômica, com a partilha dos resultados.

D)	 A empresa individual de responsabilidade limitada 
(EIRELI) é uma sociedade, com pluralidade de 
pessoas, que visa estabelecer uma separação 
entre o patrimônio de cada um dos sócios e o 
patrimônio da pessoa jurídica constituída. 

QUESTÃO 25

A doutrina civilista, ao analisar as questões relativas à 
personalidade civil, traz grande enfoque ao início e fim 
da personalidade humana. 
A respeito do tema, é correto afirmar: 

A)	 A ordem jurídica brasileira adota, atualmente, 
o conceito de morte em virtude de parada 
cardiorrespiratória, e não o conceito de morte 
encefálica.  

B)	 O Código Civil estabelece que a personalidade 
civil da pessoa começa com o nascimento com 
vida, sendo certo que a lei resguarda, desde a 
concepção, os direitos do nascituro. 

C)	 Para a teoria concepcionista, o marco inicial da 
personificação do ser humano é o nascimento 
com vida (no sentido de saída do feto do corpo 
feminino); porém, quando do nascimento sem 
vida, não se trata de uma pessoa. 

D)	 Pode ser declarada a morte presumida, 
condicionada à decretação de ausência, se 
alguém, desaparecido em campanha ou feito 
prisioneiro, não for encontrado até quatro anos 
após o término da guerra. 

QUESTÃO 26

Sobre a responsabilidade civil do particular, relacione a 
COLUNA II com a COLUNA I, associando as espécies 
de dano patrimonial às suas respectivas características. 

COLUNA I

1.	 Perda da chance

2.	 Lucro cessante

3.	 Dano reflexo

4.	 Dano emergente

COLUNA II

(   )	É o montante indispensável para eliminar as 
perdas econômicas decorrentes da lesão, 
reequilibrando o patrimônio da vítima, e 
configura os prejuízos nascidos da ação ou  
omissão danosa. 

(   )	Traduz aqueles ganhos que, seguindo a ordem 
natural das coisas, provavelmente afluiriam ao 
patrimônio da vítima se não tivesse havido dano. 

(   )	Consiste em uma oportunidade dissipada de 
obter futura vantagem ou de evitar um prejuízo 
em razão da prática de um dano injusto. 

(   )	É sofrido inicialmente por um sujeito, mas acaba 
por repercutir em outro, pelo fato de haver alguma 
ligação entre eles.

Assinale a sequência correta. 

A)	 1 2 4 3

B)	 4 2 1 3

C)	 3 1 2 4

D)	 2 4 3 1

QUESTÃO 27

Considere que João tem a posse de área urbana com 
250 m², por cinco anos ininterruptos, com animus domini, 
utilizando-a para moradia própria, sendo certo que não 
é proprietário de outro imóvel no período aquisitivo. 
Pretende agora regularizar a documentação da área, 
tornando-se proprietário do bem via ação de usucapião. 

Nesse caso, qual é a modalidade de usucapião a ser 
invocada por João?

A)	 Usucapião especial urbana.

B)	 Usucapião por abandono de lar.

C)	 Usucapião urbana coletiva.

D)	 Usucapião especial rural.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

QUESTÃO 28

Sabendo-se que o litisconsórcio se refere ao elemento 
subjetivo da relação jurídica processual, mais 
precisamente às partes, é correto afirmar: 

A)	 Dá-se o litisconsórcio ainda que não haja 
nenhuma afinidade de questões por um ponto 
comum de fato ou de direito.

B)	 O litisconsórcio será ativo se a pluralidade 
se verificar exclusivamente no polo ativo da 
demanda, e passivo se a pluralidade ocorrer de 
forma exclusiva no polo passivo. 

C)	 O litisconsórcio inicial é formado após o momento 
inicial de propositura da ação e é verificado 
durante o trâmite procedimental, como no caso 
de chamamento ao processo. 

D)	 O litisconsórcio será facultativo por disposição de 
lei ou quando, pela natureza da relação jurídica 
controvertida, a eficácia da sentença depender 
da citação de todos que devem ser litisconsortes.

QUESTÃO 29

O magistrado pratica vários atos na condução de um 
processo, sendo certo que os pronunciamentos do juiz 
são uma espécie deles, não se confundindo com os 
atos necessários para colheita de provas, tentativa de 
conciliação, entre outros. 

Em relação a esses atos processuais, é correto afirmar: 

A)	 A sentença é pronunciamento exclusivo do juiz 
de primeiro grau, enquanto o despacho e a 
decisão interlocutória podem ser proferidos em 
qualquer grau de jurisdição. 

B)	 O atual código de processo civil não faz qualquer 
distinção entre sentença, despacho e decisão 
interlocutória, pelo que a doutrina processualista 
também não adentra na referida qualificação. 

C)	 Decisão interlocutória é um pronunciamento 
decisório por meio do qual o juiz põe fim à fase 
cognitiva do procedimento comum, bem como 
extingue a execução. 

D)	 Sempre que o pronunciamento for proferido por 
um órgão colegiado, será proferida uma sentença, 
que é a decisão representativa de qualquer 
decisão colegiada proferida nos tribunais. 

QUESTÃO 30

Considere que João de Barro, residente e domiciliado 
em Belo Horizonte, foi citado para apresentar defesa em 
ação de cobrança proposta por um antigo credor que 
reside na cidade de Fortaleza / CE, onde o negócio foi 
firmado. 
Nesse caso, o prazo para que João de Barro possa 
apresentar a contestação é de

A)	 10 dias.
B)	 15 dias.
C)	 30 dias.
D)	 5 dias. 

QUESTÃO 31

Sobre as garantias constitucionais para o exercício 
da jurisdição, relacione a COLUNA II com a  
COLUNA I, associando os princípios da jurisdição às 
suas respectivas descrições. 

COLUNA I

1.	 Inevitabilidade

2.	 Inafastabilidade

3.	 Juiz natural

4.	 Indelegabilidade

COLUNA II

(   )	Diz respeito à impossibilidade de se escolher o 
juiz para o julgamento de determinada demanda; 
escolha essa que deverá ser sempre aleatória em 
virtude de aplicação de regras gerais, abstratas e 
impessoais de competência. 

(   )	Tem dois aspectos: a relação entre a jurisdição e 
a solução administrativa de conflitos e o acesso à 
ordem jurídica justa, existindo concretamente por 
meio do oferecimento de um processo que tutele 
o interesse da parte. 

(   )	Diz respeito à vinculação obrigatória dos sujeitos 
ao processo judicial, ou seja, não dependendo 
de concordância do sujeito ou mesmo de acordo 
entre as partes para se sujeitarem à decisão. 

(   )	O Poder Judiciário, tendo recebido da Constituição 
Federal a função jurisdicional, como regra, não 
poderá conferir tal função a outros Poderes ou 
outros órgãos que não pertencem a ele.

Assinale a sequência correta. 

A)	 1 4 3 2
B)	 2 3 4 1
C)	 3 2 1 4
D)	 4 2 1 3

QUESTÃO 32

Sobre petição inicial, considere as afirmativas a seguir.

I.	 A petição inicial que não apresentar nome, 
prenome, estado civil, profissão ou número do 
Cadastro de Pessoa Física das partes será 
imediatamente indeferida pelo juiz da causa.

II.	 A petição inicial será instruída com os documentos 
indispensáveis à propositura da ação. 

III.	 Caso o autor não disponha dos dados de 
qualificação do réu ficará impedido de propor 
a ação até que consiga, extrajudicialmente, 
qualificá-lo de forma completa.

Conforme as disposições do Código de Processo Civil, 
estão incorretas as afirmativas

A)	 I, II e III.

B)	 I e III, apenas.

C)	 II e III, apenas.

D)	 I e II, apenas. 
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QUESTÃO 33

Para que sejam evitadas intempestividades de atos 
processuais, a lei processual civil prevê prazos 
específicos para a sua prática, cabendo às partes e ao 
juízo atentar para tais previsões.

Sobre os prazos processuais, assinale a alternativa 
incorreta. 

A)	 Na contagem de prazo em dias, estabelecido por 
lei ou pelo juiz, serão computados somente os 
dias úteis.  

B)	 O prazo nunca pode se iniciar em dia em que 
não haja expediente forense, de forma que o 
início da contagem do prazo, nesse caso, será 
prorrogado para o primeiro dia útil subsequente. 

C)	 Se a citação ou intimação for realizada por 
oficial de justiça, a fluência do prazo sempre terá 
início da data em que foi devidamente intimada 
a parte, independentemente da data de juntada 
aos autos do mandado. 

D)	 Os prazos podem ser fixados em minutos (como 
na sustentação oral), dias (por exemplo, nos 
prazos recursais), meses (por exemplo, para 
pagamento de uma prestação) ou anos (como 
no caso de paralisação de processo).

QUESTÃO 34

Considerando que “a revelia é um estado de fato gerado 
pela ausência jurídica de contestação” (NEVES, 2016,  
p. 607), assinale a alternativa incorreta. 

A)	 A presunção de veracidade dos fatos alegados 
pelo autor é meramente relativa, podendo ser 
afastada no caso concreto, por exemplo, quando 
o litígio versar sobre direitos indisponíveis. 

B)	 Contra o revel que não tenha advogado nos 
autos, os prazos fluirão da data de publicação de 
cada ato decisório no diário oficial.

C)	 Ainda que o réu seja revel, tendo o juiz a 
impressão de que os fatos não são verdadeiros, 
aplicando no caso concreto as máximas de 
experiência, poderá exigir do autor a produção 
da prova. 

D)	 Uma vez revel, o réu não poderá intervir nas 
demais fases do processo, haja vista que deixou 
transcorrer, sem manifestação, o prazo para 
apresentação da contestação, situação em que 
o juiz determinará o desentranhamento de toda e 
qualquer petição posterior por ele apresentada. 

QUESTÃO 35

São requisitos da petição inicial indicados no artigo 319 
do Código de Processo Civil, exceto: 

A)	 Valor da causa.

B)	 Endereço eletrônico das partes.

C)	 Pedido com suas especificações.

D)	 Número da Carteira de Identidade do autor  
e do réu. 
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USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA.
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